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Resumo

O estudo analisa os processos de territorialização das fa-
mílias de imigrantes italianos no Espírito Santo, no final do 
século XIX, e a reterritorialização dessas e/ou dos oriundi 
em Minas Gerais, no início do século XX. Baseando-se em 
relatos orais e fontes bibliográficas, a pesquisa, de aborda-
gem qualitativa, examina como as famílias de imigrantes, 
provenientes majoritariamente do norte da Itália, contri-
buíram para a formação de territórios italianizados, mol-
dando identidades e relações sociais em terras brasileiras. 
No Espírito Santo, famílias italianas desempenharam papel 
central na ocupação de pequenas propriedades rurais volta-
das para a produção cafeeira, enquanto em Minas Gerais, a 
busca por novas terras impulsionou o movimento de reter-
ritorialização. Os resultados evidenciam que a manutenção 
de práticas culturais e sociais, aliada à introdução de novas 
técnicas agrícolas, promoveu transformações significativas 
nos territórios ocupados. Nesse sentido, este estudo con-
tribui para a compreensão das dinâmicas migratórias e de 
adaptação cultural no contexto brasileiro, ressaltando o 
papel das famílias de imigrantes italianos como agentes na 
configuração territorial.

Palavras-chave: Imigração Italiana, Territorialização, Re-
territorialização, Propriedade Familiar, Cafeicultura.

Riassunto

Lo studio analizza i processi di territorializzazione delle fa-
miglie di immigrati italiani nello stato dell’Espírito Santo, 
alla fine del XIX secolo, e la riterritorializzazione di queste 
e/o degli oriundi nello stato di Minas Gerais, all’inizio del XX 
secolo. Basandosi su racconti orali e fonti bibliografiche, la 
ricerca, di approccio qualitativo, esamina come le famiglie 
di immigrati, provenienti principalmente dal nord Italia, 
abbiano contribuito alla formazione di territori italianiz-
zati, plasmando identità e relazioni sociali in terra brasi-
liana. Nell’Espírito Santo, le famiglie italiane hanno svolto 
un ruolo centrale nell’occupazione di piccole proprietà rurali 
dedicate alla produzione di caffè, mentre a Minas Gerais, la 
ricerca di nuove terre ha stimolato il movimento di riterrito-
rializzazione. I risultati evidenziano che il mantenimento di 
pratiche culturali e sociali, unito all’introduzione di nuove 
tecniche agricole, ha promosso trasformazioni significative 
nei territori occupati. In questo senso, lo studio contribuisce 
alla comprensione delle dinamiche migratorie e di adatta-
mento culturale nel contesto brasiliano, sottolineando il 
ruolo delle famiglie di immigrati italiani come agenti nella 
configurazione territoriale.

Parole chiave: Immigrazione Italiana, Territorializzazione, Riter-
ritorializzazione, Proprietà Familiare, Coltivazione del Caffè.
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Introdução

Os deslocamentos populacionais sempre fizeram 
parte da história da humanidade, constituindo-se em 
elementos essenciais para a compreensão da forma-
ção das sociedades e identidades culturais (Nicoli, 
2014). No Brasil, a política imigratória voltada para a 
colonização de terras públicas começou a ser delinea-
da antes da Independência, com o decreto de D. João 
VI que viabilizou o acesso à terra para estrangeiros no 
regime de sesmarias. O projeto de colonização imi-
grantista era fundamentado na pequena propriedade 
familiar, com o objetivo de povoar territórios conside-
rados “vazios demográficos” e promover a agricultura 
em bases familiares (Seyferth, 2000).

Nesse contexto, a segunda metade do século 
XIX foi marcada pelo início da imigração europeia 
em larga escala, sobretudo italiana. As Províncias 
das grandes lavouras cafeeiras passaram a financiar 
a imigração de mão de obra, atraindo milhares de 
camponeses europeus para o Brasil. Como mencio-
na Santos (2010), a imigração transoceânica trouxe 
à América uma diversidade de povos de origem ru-
ral, sendo a imigração italiana especialmente sig-
nificativa para o desenvolvimento socioeconômico 
brasileiro (Boni, 1990).

Enfatiza-se que o Espírito Santo e Minas Gerais 
receberam fluxos migratórios relevantes de famílias 
italianas. No Espírito Santo, a imigração teve como 
marco a chegada da expedição de Pietro Tabacchi, em 
1874, que trouxe imigrantes do Tirol italiano para a fa-
zenda Nova Trento. Embora muitos tenham abando-
nado a fazenda devido às condições insatisfatórias, o 
maior grupo estabeleceu-se no Núcleo Timbuy, atual 
município de Santa Teresa (Scalzer, 2015). 

Segundo Monteiro (1994), o fluxo de estrangeiros 
de maior intensidade em Minas Gerais foi dos italianos. 
Mesmo que o Estado de Minas não tenha tido grande 
destaque em relação à imigração europeia - os italia-
nos se sobressaíram nesse Estado. O imigrante italiano 
era não só útil como mão-de-obra, mas atendia tam-
bém como elemento colonizador. Indiscutivelmente, 
foi a corrente italiana preponderante na imigração para 
Minas Gerais conforme menciona Anastásia (1990).

Os processos de territorialização e reterritoriali-
zação das famílias de imigrantes refletem um esforço 
contínuo para transformar o espaço físico em territó-
rios italianizados, impregnados de identidades e prá-
ticas culturais herdadas do norte da Itália (Haesbaert, 
2007; Nicoli, 2014). Esses movimentos foram marca-
dos por desafios, como a adaptação ao novo ambien-
te, e por estratégias para superar a escassez de terras, 
incluindo a migração interna dentro dos núcleos colo-
niais e a busca por novas fronteiras agrícolas.

Este estudo tem como objetivo analisar os 
processos de territorialização das famílias de imi-
grantes italianos no Espírito Santo e de reterritoria-
lização dessas famílias e/ou dos oriundi em Minas 
Gerais, considerando as dinâmicas de mobilidade 
populacional. Para compreender esse fenômeno e 
a formação de territórios “italianizados”, utilizou-se 
a memória dos oriundi dessas famílias, por meio de 
relatos orais, e a análise de referenciais bibliográfi-
cos pertinentes ao tema.

Destaca-se que a metodologia da História Oral 
desempenhou um papel crucial, permitindo o regis-
tro de práticas, costumes, identidades e tradições de 
origem. Essa abordagem contribuiu significativa-
mente para a compreensão dos processos de adapta-
ção e integração das famílias de imigrantes italianos 
ao novo ambiente (Nicoli, Genovez e Siqueira, 2013).

Nesse sentido, ao considerar a dinâmica dos 
deslocamentos e os processos territoriais, o presen-
te estudo busca ressaltar como as famílias italianas 
transformaram os espaços geográficos ocupados, in-
corporando elementos culturais e moldando novas 
territorialidades.

Imigração italiana no Brasil/Espírito
Santo - Minas Gerais

A imigração italiana para o Brasil teve início com 
a chegada da Expedição de Pietro Tabacchi, em 
21 de fevereiro de 1874, considerada um marco 
da imigração italiana em massa no país (Gros-
selli, 2008). Essa data foi institucionalizada como 
o “Dia do Imigrante Italiano” por meio da Lei nº 
11.687, de 2 de junho de 2008, em reconhecimento 
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à contribuição dos italianos para a formação cul-
tural e econômica do Brasil.

As famílias italianas que migraram para o Brasil 
deixaram para trás as paisagens e raízes do norte da 
Itália, buscando melhores condições de vida. Segundo 
Bassanezi (1995), a imigração italiana no Brasil apre-
sentou peculiaridades, como o predomínio de famílias 
e a forte representatividade de migrantes provenientes 
do Vêneto. No caso de Santa Teresa, a maioria das famí-
lias de imigrantes tinha origem trentina, destacando-
-se pela manutenção de laços culturais e identitários. 

A possibilidade de possuir e cultivar terras foi 
um dos principais atrativos para as famílias italianas, 
especialmente no Espírito Santo e no sul do Brasil. 
Como observado por Busatto (2010), o sonho de mui-
tos imigrantes era ter “um pedaço de terra para cada 
um trabalhar no que era dele”. Esse desejo de proprie-
dade individual foi incentivado por políticas públicas 
e fez parte dos planos governamentais de coloniza-
ção, voltados para a expansão agrícola.

No sul do Brasil, as colônias italianas se desta-
caram como importantes polos de produção agrícola, 
abastecendo o mercado interno. Na região sudeste, 
especialmente no Espírito Santo, a imigração italiana 
também teve grande relevância, com levas de famí-

lias chegando ao porto de Vitória e sendo direcionadas 
ao interior do estado (Busatto, 1990; Bussola, 1990). 

Em Santa Teresa, núcleo emblemático da imigra-
ção italiana, as famílias desempenharam um papel cen-
tral no desbravamento e povoamento, deixando marcas 
identitárias que perduram até os dias atuais (Scalzer, 
2015). A ocupação desse território geográfico estava 
atrelada ao cultivo do café, uma das principais estraté-
gias governamentais para o desenvolvimento econômi-
co da região (Dadalto, 2009).

A política imigrantista do Espírito Santo, baseada 
na pequena propriedade familiar, atraiu camponeses 
das regiões de Trentino-Alto Ádige e Vêneto, que trou-
xeram suas práticas agrícolas e culturais. Em contraste, 
Minas Gerais foi um destino secundário para a maioria 
das famílias italianas, geralmente após experiências mi-
gratórias em estados vizinhos como São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Espírito Santo (Nicoli, Genovez e Siqueira, 2013).

Anastásia (1990) destaca que a política de introdu-
ção de imigrantes em Minas Gerais era tímida e frequen-
temente complementada por trabalhadores nacionais 
devido ao pequeno fluxo de estrangeiros. No entanto, 
os italianos se sobressaíram pela facilidade em atender 
às demandas locais de mão de obra. Os imigrantes ita-
lianos em Minas Gerais podiam ser classificados em dois 
perfis: comerciantes e profissionais especializados, que 
se fixavam nos centros urbanos, e agricultores, que se 
estabeleciam em zonas rurais, contribuindo para a ocu-
pação de terras devolutas e o desenvolvimento agrícola 
(Nicoli, Genovez e Siqueira, 2013).

Nesse contexto, o estudo analisa os processos de 
territorialização e reterritorialização das famílias italia-
nas em Santa Teresa, Alfredo Chaves e Castelo no Espíri-
to Santo, no final do século XIX, e em Itueta e Santa Rita 
do Itueto, em Minas Gerais, no início do século XX. 

A territorialização, como destaca Haesbaert (2007), 
não é apenas a ocupação de um espaço físico, mas tam-
bém a construção de relações sociais e culturais que dão 
sentido a esse espaço, transformando-o em território. 
Esses processos simultâneos de desterritorialização e re-
territorialização refletem o esforço dos migrantes em re-
criar, no novo ambiente, práticas e identidades herdadas 
de seus territórios de origem (Raffestin, 1993).

Figura 01: Espírito Santo e Minas Gerais - Pontos de chegada.
Fonte: Elaboração Mauro Augusto dos Santos. Base de dados cartográfi-
cos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Relação dos mu-
nicípios: 1. Santa Rita do Itueto; 2. Itueta; 3. Castelo; 4. Alfredo Chaves; 5. 
Santa Teresa.
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Evidenciando as localidades em estudo 

Para uma melhor compreensão do campo em estudo, 
apresentam-se, de forma sucinta, as localidades que 
serviram como pontos de chegada para as famílias 
de imigrantes italianos, provenientes das regiões do 
Trentino-Alto Ádige e do Vêneto, na Itália, a partir da 
segunda metade do século XIX e início do século XX. 
Essas localidades são predominantemente rurais, ca-
racterizadas por propriedades familiares cuja base eco-
nômica está centrada na agricultura. A produção cafe-
eira constitui a principal atividade econômica dessas 
regiões, moldando a configuração social e econômica 
do território, conforme apontado por Nicoli (2014) e 
Scalzer (2015).

Geograficamente, as localidades incluem Alfredo 
Chaves e Castelo, no sul do Espírito Santo; Santa Tere-
sa, na região serrana do Estado; e Itueta e Santa Rita 
do Itueto, no leste de Minas Gerais. Ressalta-se que, no 
período histórico analisado, as delimitações geográfi-
cas ainda não possuíam os contornos atuais. A figura 01 
ilustra a localização dessas regiões.

Ressalta-se que a imigração italiana para Santa 
Teresa teve início em 1874, com parte do grupo que 
integrava a expedição de Pietro Tabacchi. Esse movi-
mento intensificou-se a partir de 1875, com a chegada 
de novas levas de famílias de imigrantes destinadas à 
localidade (Scalzer, 2015). O Decreto nº 5.295, de 31 de 
maio de 1873, autorizou Pietro Tabacchi a estabele-
cer 700 imigrantes alemães, italianos ou do norte da 
Europa em sua fazenda, no então município de Santa 
Cruz (Daemon, 1879). Em 21 de fevereiro de 1874, Pietro 
Tabacchi desembarcou no porto de Vitória, trazendo, 
a bordo do navio Sophia, 386 imigrantes da região do 
Tirol italiano para sua fazenda Nova Trento, em Santa 
Cruz, no Espírito Santo (Daemon, 1879).

Contudo, as famílias de imigrantes italianos en-
frentaram condições insatisfatórias de moradia e tra-
balho, levando muitos a abandonarem a fazenda. Al-
guns retornaram à Itália; outros migraram para o sul do 
Brasil ou para diferentes pontos da Província do Espíri-
to Santo. O maior grupo estabeleceu-se no Núcleo Tim-
buy, atual município de Santa Teresa (Scalzer, 2015).

A distribuição de lotes de terra para o cultivo do 

café era uma questão central no projeto de ocupação 
das terras devolutas do Espírito Santo. A administra-
ção provincial padronizou os tamanhos e formatos 
dos lotes, estabelecendo um modelo de pequenas 
propriedades rurais que perdura até os dias atuais. 
Embora o controle governamental sobre esse pro-
cesso fosse limitado, as famílias de imigrantes de-
sempenharam um papel ativo, trocando, vendendo 
e redefinindo os limites de seus lotes, conforme suas 
necessidades e aspirações (Scalzer, 2015).

O processo de ocupação territorial em Santa 
Teresa foi marcado pela constante mutação, à me-
dida que novas levas de imigrantes chegavam e ou-
tros buscavam melhores condições em outras terras. 
Scalzer (2015) destaca que esse território estava em 
transformação contínua, moldado pelas dinâmicas 
sociais e econômicas das famílias de imigrantes ita-
lianos.

Conforme Saquet (2011), a construção histó-
rica de um território está intrinsecamente ligada a 
processos de apropriação e dominação do espaço. 
Em Santa Teresa, as famílias de imigrantes italianos 
transformaram o território designado pelo Governo, 
impondo marcas culturais e redesenhando continu-
amente suas características. Esse processo resultou 
em um território impregnado de suas territorialida-
des, reflexo de suas relações sociais e práticas coti-
dianas.

Outro fenômeno relevante foi a migração den-
tro do próprio Núcleo Colonial e, posteriormente, 
para novas frentes de colonização. Scalzer (2015) 
relata que, em muitos casos, as famílias de meeiros 
ou mesmo os proprietários de lotes migravam em 
busca de melhores condições. Essa dinâmica interna 
foi fundamental para o surgimento de novos núcle-
os coloniais, tanto no norte do Espírito Santo quanto 
em Minas Gerais.

O senhor Alcebiades Feller (2014, informação 
verbal) esclareceu que muitos foram os casos de fi-
lhos de imigrantes que migraram para novas fren-
tes de colonização. As famílias eram numerosas, e a 
terra era insuficiente para a sobrevivência de todos. 
Muitos casais tinham mais de dez filhos e no final do 
século XIX e início do século XX, não havia terra para 
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todos os jovens, como ocorreu anteriormente. 
Um exemplo a citar é o que caso de Cesare Mar-

chioro, que com mais de 60 anos de idade migrou 
para as terras mineiras de Itueta. Cesare chegou ao 
Espírito Santo, com sua família aos cinco anos de ida-
de (PROJETO IMIGRANTES, 2020). No recenseamen-
to das propriedades rurais do Espírito Santo de 1920, 
Cesare Marchioro aparece como proprietário de dois 
terrenos, nas proximidades do Distrito de São João 
de Petrópolis, antigo Barracão (Santa Teresa). Contu-
do vendeu suas terras no Espírito Santo anos depois 
e, em 1935, a família Marchioro deixou a região em 
busca de mais e melhores terras para cultivar, a fim de 
garantir o sustento da numerosa família. 

No relato oral colhido por Sandra Nicoli com a 
neta de Cesare, a senhora Lídia Marchioro (2011) men-
ciona que: “É família grande. Eis quiseram mudar as-
sim, um pouco a... E lá era pequeno, igual ele estava 
falando, lá era assim, era um lugar muito pequeno. Aí 
quis se espalhar mais aqui”.

Ressalta-se que Lídia tinha apenas vinte dias de 
vida quando migrou com a família de São João de Pe-
trópolis/Santa Teresa para Itueta (MG); e segundo a 
senhora Marchioro, relembrando os relatos dos pais, 
comenta que as terras eram bem mais baratas em Mi-
nas Gerais e com a venda das terras em Santa Teresa, 
conseguiram comprar quarenta alqueires em Itueta.

Nesse ponto, é possível observar que essa mi-
gração interna reflete a busca por melhores condições 
para sustentar famílias numerosas, cenário comum 
no final do século XIX e início do século XX.

De maneira similar, Alfredo Chaves e Castelo, no 
Espírito Santo, também tiveram a imigração italiana 
como elemento central em sua ocupação territorial. 
Em Alfredo Chaves, as primeiras famílias italianas 
chegaram em 1878, vindas do Vêneto. Já Castelo rece-
beu colonos de origem italiana no final do século XIX, 
muitos dos quais oriundos de Alfredo Chaves (Casa-
grande e Barbiero, 2012). Esses movimentos migrató-
rios internos e externos contribuíram para a expansão 
territorial e econômica, sempre centrada na cultura 
cafeeira.

No caso de Minas Gerais, Itueta e Santa Rita do 
Itueto passaram a receber famílias italianas por vol-

ta de 1920. Rezende e Álvares (2009) observam que 
o interesse governamental pelo povoamento do Vale 
do Rio Doce abriu caminho para colonos provenien-
tes das áreas montanhosas do Espírito Santo. Nessas 
localidades, as famílias migrantes substituíram a flo-
resta pelo cultivo do café, transformando territórios 
inabitáveis em lavouras produtivas.

Os processos de territorialização e reterrito-
rialização, conduzidos pelas famílias de imigrantes 
italianos e oriundi, transformaram Santa Teresa, Al-
fredo Chaves, Castelo, Itueta e Santa Rita do Itueto 
em territórios “italianizados”. Ao territorializarem-se, 
os imigrantes recriaram elementos culturais de seus 
territórios de origem, enquanto a reterritorialização 
permitiu a adaptação a novas condições. Esses mo-
vimentos contínuos moldaram as relações sociais e 
econômicas que definem essas localidades até os dias 
atuais (Nicoli, 2014; Scalzer, 2015).

Territorialização em terras espírito-
santenses e reterritorialização nas terras
mineiras

Para compreender o movimento migratório ocorrido 
nas localidades em estudo, foi necessário recorrer aos 
referenciais teóricos de território e territorialidades, 
bem como aos processos de territorialização, dester-
ritorialização e reterritorialização. Segundo Saquet 
(2006, p. 83), o território é definido como:

“[...] heterogeneidade e traços comuns, apropriação e 
dominação historicamente condicionadas; é produto 
e condição histórica [...]. É espaço de moradia, de pro-
dução de serviços, de mobilidade, de desorganização, 
de arte, de sonhos, enfim, de vida (objetiva e subjetiva-
mente). O território é processual e relacional, (i)mate-
rial, com diversidade e unidade, concomitantemente.”

A identidade é um componente fundamental na 
constituição do território, resultando da combinação 
de processos históricos e relacionais. Saquet (2010, p. 
25) ressalta que os territórios e as territorialidades:

“[...] são vividos, percebidos e compreendidos de 
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formas distintas; são substantivados por relações. 
Homogeneidades e heterogeneidades, integração 
e conflito, localização e movimento, identidades, lín-
guas e religiões, mercadorias, instituições, natureza 
exterior ao homem; por diversidade e unidade; (i)ma-
terialidade.”

Destaca-se que esses processos históricos e so-
ciais deram origem aos territórios apropriados pelas fa-
mílias de imigrantes italianos no Espírito Santo e Minas 
Gerais. Conforme Saquet (2003, p. 24), o território é:

“[...] apropriado e construído socialmente, fruto 
do processo de territorialização. [...] O território 
se dá quando se manifesta e exerce-se qualquer 
tipo de poder, de relações sociais. São as relações 
que dão o concreto ao abstrato, são as relações 
que consubstanciam o poder.”

A territorialidade, como expressão do exercício 
de poder em determinado espaço, é também uma di-
nâmica relacional que transforma o espaço em lugar. 
Segundo Raffestin (1993), a territorialidade pode ser 
entendida como a forma pela qual a sociedade organi-
za suas relações de poder em um dado momento, uti-
lizando as interações sociais como meio para atender 
suas necessidades. Ao recriarem elementos de seus 
territórios de origem nos locais onde se estabelecem, 
os imigrantes, nos mostram como este conceito é dinâ-
mico. 

 Conforme Saquet (2003, p. 39), os processos de 
desterritorialização e reterritorialização são intima-
mente ligados:

“[...] Na primeira, há a perda do território ini-
cialmente apropriado e construído, a supressão 
dos limites, das fronteiras [...]. Na segunda, uma 
reprodução de elementos do território anterior, 
pelo menos, em algumas de suas características.” 

Haesbaert (2007, p. 99) complementa que “[...] 
não há território sem um vetor de saída do território, e 
não há saída do território, ou seja, desterritorialização, 

sem, ao mesmo tempo, um esforço para se reterritoria-
lizar em outra parte.”

No caso dos imigrantes italianos, os relatos orais 
revelam como esses processos moldaram as transfor-
mações territoriais no Espírito Santo e Minas Gerais. 
As famílias, ao ocupar terras nessas regiões, adapta-
ram e recriaram práticas sociais e culturais, imprimin-
do marcas identitárias que atualmente caracterizam 
esses territórios (Nicoli, 2014).

A territorialização foi o resultado de um esfor-
ço contínuo para transformar o espaço físico em um 
lugar com significado e vivência. Como evidenciado 
nos relatos, o trabalho desempenhou papel central 
na construção dessas novas territorialidades. Sayad 
(1998, p. 109) aponta que “[...] é o trabalho que funda a 
existência do imigrante, que lhe confere seu estatuto 
social, legitima sua presença.”

A vida cotidiana dessas famílias era marcada 
pela luta e pela posse de terras, pelo cultivo do café 
e pela manutenção de tradições herdadas da Itália. 
No entanto, o lazer e as festividades também desem-
penharam um papel importante na manutenção da 
identidade cultural, como destacado nos relatos so-
bre comidas típicas, danças e celebrações religiosas 
(Nicoli, 2014; Scalzer, 2015).

As famílias de origem italiana transformaram 
os espaços geográficos que ocuparam, incorporando 
elementos culturais ao contexto brasileiro. Conforme 
Hall (2003), as migrações reconfiguram tanto o ter-
ritório de saída quanto o de destino, resultando em 
uma mescla de tradições que, ao mesmo tempo, pre-
servam elementos da identidade original e se adap-
tam às novas condições no novo território.
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Considerações finais

Constata-se que as famílias de imigrantes italianos e 
oriundi foram agentes fundamentais na construção 
de sua própria história, moldando espaços em terri-
tórios inicialmente inseguros e desconhecidos. Essas 
famílias, ao mesmo tempo em que assimilaram novos 
costumes e hábitos, mantiveram elementos centrais 
de sua identidade cultural, preservando traços carac-
terísticos da sociedade de onde vieram. Ao chegarem 
às terras brasileiras, como Santa Teresa, Alfredo Cha-
ves, Castelo, Itueta e Santa Rita do Itueto, esforçaram-
-se para manter sua italianidade por meio da recons-
trução de hábitos, valores, religiosidade, costumes e 
tradições herdadas, adaptando-se às novas condições 
sociais e econômicas.

No processo de territorialização e reterritoriali-
zação, essas famílias imprimiram marcas profundas 
no tempo e no espaço, contribuindo para a criação de 
“territórios italianizados”. Tais territórios foram apro-
priados e dominados a partir das relações sociais es-
tabelecidas cotidianamente, representando a fusão 
entre a cultura de origem e as demandas do novo am-
biente. Durante esse processo, os imigrantes italianos 
e oriundi não apenas adaptaram-se ao novo território, 
mas também desempenharam um papel crucial na 
ocupação, colonização e formação de pequenas pro-
priedades familiares.

Um dos principais legados das famílias de ori-
gem italiana foi a implementação e consolidação da 
cultura cafeeira nos territórios em estudo. Por meio do 
cultivo do café, essas propriedades rurais, sustentadas 
pelo trabalho árduo das famílias de imigrantes, trans-
formaram esse produto na principal fonte de renda 
das localidades analisadas. Essa contribuição econô-
mica, além de estruturar a base produtiva da região, 
reforçou a importância histórica e cultural das famí-
lias de imigrantes italianos como agentes de transfor-
mação territorial e social.
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